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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA

<#E.G.B#1596723#177#1604054>

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA

EXTRATO - 3ºADITIVO CONTRATO Nº023/2024. Data: 10/06/2024. 
Concorrência: 001/2023. Contratada: Construtora Global Ltda. 
Objeto: Fica acrescido o total de 30 dias para execução do contrato, 
estendendo-se até 17/07/2024.
EXTRATO - 1ºADITIVO CONTRATO Nº158/2023. Data: 24/06/2024. 
Tomada de Preços: 003/2023. Contratada: Sollus Construtora e 
Incorporadora Ltda. Objeto: Fica acrescido o total de 270 dias a vigência 
do contrato, estendendo-se até 27/03/2025.
A Prefeitura Municipal de Canarana, CNPJ nº 15.023.922/0001-91, torna 
público que requereu junto ao Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Econômico, Social e Ambiental “Médio Araguaia” CODEMA, a Licença 
Prévia (LP) e Licença de Instalação (LI), Obras de implantação de praças, 
ciclovias e calçadas, sendo a construção de uma praça pública no canteiro 
da Avenida São Paulo com área total construída de 9685,47m², localizada 
na Avenida São Paulo, entre a Avenida Goiás e a Rua Carazinho, Bairro 
Centro, no município de Canarana/MT.
<#E.G.B#1596723#177#1604054/>

Protocolo 1596723

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO
<#E.G.B#1596736#177#1604066>

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2024 - SRP 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2024

A Prefeitura Municipal de Cocalinho, Estado de Mato Grosso, através 
do seu pregoeiro nomeado pelo Decreto nº 2.404/2024 torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 19/07/2024 às 
08:00h (Horário de Brasília), Licitação na modalidade Pregão Presencial 
com RP nº 011/2024, no Tipo “Menor Preço Por Item”, “O objeto da presente 
licitação é o registro de preços para futura e eventual contratação de 
pessoas jurídicas para prestação de serviço, atendendo a demanda do 
município de Cocalinho - MT, as especificações constam no Termo de 
Referência Anexo II. do Edital.” Maiores informações poderão ser obtidas 
junto ao departamento de licitação, na Prefeitura Municipal, sito a Av. 
Araguaia nº 676, pelo telefone: 0800 264-8712, site: https://www.cocalinho.
mt.gov.br/sic-licitacoes e e-mail: licitacao@cocalinho.mt.gov.br Cocalinho/
MT, 03 de julho de 2024. Carlos Eduardo Rodrigues Adorno - Pregoeiro
<#E.G.B#1596736#177#1604066/>

Protocolo 1596736

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA
<#E.G.B#1596547#177#1603860>

REF. CONCORRÊNCIA 007/2024
Objeto: Concessão Dos Serviços Públicos De Manejo De Resíduos Sólidos 
No Âmbito Do Município De Confresa, Estado De Mato Grosso.Recorrente/
Reconsideração: Gean Roger Pincerato Alonso (Cnpj - 37.024.663/0001-56)
Decisão - Reconsideração.1 - Tempestividade.O Pedido De Reconsideração 
Interposto É Intempestivo, Porém, Em Atenção A Ao Contraditório E Ampla 
Defesa (Art. 5º, Lv/Cf ) E A Relevância Da Matéria Será Analisado Seu 
Mérito.A Intempestividade Do Pedido De Reconsideração Se Materializa 
Tendo Em Vista Seu Protocolo Ter Ocorrido Após O Término Da Sessão. 
Observe-Se Que A Sessão Que Recebeu A Proposta Comercial, Proposta 
Técnica E Demais Documentos Encerrou As 09hs:45mm:39ss Do Dia 
26/06/2024, Sendo Que O Pedido De Reconsideração Fora Protocolado (Via 
E-Mail) As 11:00 Do Dia 26/06/2024.  2 - Sintese Fática-Jurídicatrata-Se De 
Pedido De Reconsideração Formulado Pela Gean Roger Pincerato Alonso 
Objetivando Seja Reconsiderado Seu Pedido Para: I - O Reconhecimento 
Do Efeito Suspensivo Ao Presente Pedido De Reconsideração, Nos Termos 
Do Art.168, Da Lei Federal N. 14,133/21; Ii - Que A Decisão Hostilizada 
Nesta Reclamação Seja Desfeita, Pelas Razões De Fato E De Direito 
Retromencionadas.Afirmou, Por Fim, Que Diante De Todo O Painel 
Acima, Entendemos Ser O Caso De Aplicação Do Princípio Da Autotutela, 
Ancorado No Art. 53, Da Lei Federal Nº 9.784/99, E Nas Súmulas Nº 346 
E 473 Do Supremo Tribunal Federal, Com Vistas A Modificar A Decisão 
Exarada A Fim De Que Seja Feita O Reajusta De Preço De Acordo Com 
O De Mercado, Bem Como Seja Exigia Todos Atestados Para Atestar 
A Capacidade Da Licitante.Por Fim, Requereram O Acolhimento Da 
Argumentação Para Fins De Sanar E Corrigir As Supostas Ilegalidades 
Contidas No Edital De Concorrência Nº. 007/2024. 2 - Fundamentação. 2.1) 
Viablidade Do Pedido De Reconsideração.
O Pedido De Reconsideração Tem Viabilidade Quando A Administração 
Pública, Por Seus Agentes, Verificar, Em Seus Atos, Vícios Que Os Tornam 
Ilegais Ou Revogá-Los, Por Motivo De Conveniência Ou Oportunidade, Nos 
Termos Da Sumula 473/Stf. Sumula 473/Stf - A Administração Pode Anular 
Seus Próprios Atos, Quando Eivados De Vícios Que Os Tornam Ilegais, 

Porque Deles Não Se Originam Direitos; Ou Revogá-Los, Por Motivo De 
Conveniência Ou Oportunidade, Respeitados Os Direitos Adquiridos, E 
Ressalvada, Em Todos Os Casos, A Apreciação Judicial.Ocorre Que A 
Matéria Debatida No Pedido De Reconsideração E Seus Pedidos Não 
Tratam De Vícios Que Tornam Ilegal Ou Nulo O Edital E Nem Mesmo Há 
Conveniência Ou Oportunidade Para O Município De Confresa/Mt 
Revogá-Lo.Registre-Se, Novamente, As Duas Exigências  Sugeridas Pelo 
Recorrente Resultariam Em Incluir Certificados E Cadastros Não Previstos 
Na Lei Federal 14.133/21 (Art. 67), Afrontando Flagrantemente Tal 
Dispositivo Legal E Comprometendo Demasiadamente A Competitividade.
Tal Exigência Fere, Ainda, O Disposto No Art. 37, Inciso Xxi, Da Constituição 
Federal, Que Permite No Processo De Licitação Apenas “Exigências De 
Qualificação Técnica E Econômica Indispensáveis À Garantia Do 
Cumprimento Das Obrigações”. Esse Dispositivo Visa Evitar Que A Fixação 
De Restrições Desmedidas Sejam Utilizadas Para Dificultar O Amplo 
Acesso À Licitação, Bem Como A Propiciar A Violação Do Princípio Da 
Isonomia Entre Os Participantes.Aliás, Os Tribunais De Contas Têm 
Jurisprudência Uníssona No Sentido De Que As Exigências Do Edital 
Devem Estar Voltadas À Seleção Da Proposta Mais Vantajosa, Sem, No 
Entanto, Restringir Injustificadamente A Competitividade: “O Ato 
Convocatório Há Que Estabelecer As Regras Para A Seleção Da Proposta 
Mais Vantajosa Para A Administração, Não Se Admitindo Cláusulas 
Desnecessárias Ou Inadequadas, Que Restrinjam O Caráter Competitivo 
Do Certame.Tanto É Que O Próprio Art. 37, Inciso Xxi, Da Cf, Que 
Estabelece A Obrigatoriedade Ao Poder Público De Licitar Quando Contrata, 
Autoriza O Estabelecimento De Requisitos De Qualificação Técnica E 
Econômica, Desde Que Indispensáveis À Garantia Do Cumprimento Das 
Obrigações. Por Outras Palavras, Pode-Se Afirmar Que Fixar Requisitos 
Excessivos Ou Desarrazoados Iria De Encontro À Própria Sistemática 
Constitucional Acerca Da Universalidade De Participação Em Licitações, 
Porquanto A Constituição Federal Determinou Apenas A Admissibilidade 
De Exigências Mínimas Possíveis. Destarte, Se A Administração, Em Seu 
Poder Discricionário, Tiver Avaliado Indevidamente A Qualificação Técnica 
Dos Interessados Em Contratar, Reputando Como Indispensável Um 
Quesito Tecnicamente Prescindível, Seu Ato Não Pode Prosperar, Sob 
Pena De Ofender A Carta Maior E A Lei De Licitações E Contratos” (Tcu - 
Ac-0423-11/07-P Sessão: 21/03/07 Grupo: I Classe: Vii; Relator: Ministro 
Marcos Bemquerer) (Grifo Nosso)Contratação De Serviços Advocatícios. 
Exigências De Caráter Restritivo. Suspensão Cautelar Do Contrato. Oitiva 
Das Partes. Razões Insuficientes. Baixa Materialidade. Relevância Do 
Contrato Para A Administração Contratante. Manutenção Do Contrato, Em 
Caráter Excepcional, Até O Final Da Vigência Sem Possibilidade De 
Prorrogações. Revogação Da Cautelar. Determinações. 1. É Ilegal O 
Estabelecimento De Critério De Habilitação Em Certame Licitatório Que 
Imponha Como Requisito Para Participação Em Licitação Ou Como 
Requisito De Pontuação De Proposta Técnica, A Exigência De Experiência 
Anterior Do Contratado, Para Prestação De Serviços Advocatícios, 
Exclusivamente Atribuída Em Função Da Prestação De Serviços Anteriores 
A Outros Conselhos De Fiscalização De Profissional. 2. É Vedado Aos 
Agentes Públicos Incluir Nos Atos De Convocação Condições Que 
Comprometam, Restrinjam Ou Frustrem O Caráter Competitivo E 
Estabeleçam Preferências Ou Distinções Impertinentes Em Relação Aos 
Interessados. 3. Excepcionalmente, Pode O Tribunal, Em Razão Do 
Interesse Público Envolvido Na Manutenção Do Contrato, Da Baixa 
Materialidade Envolvida E Demais Circunstâncias Presentes No Caso 
Concreto, Consentir Na Manutenção Do Contrato Celebrado Até Seu 
Término, Vedando-Se Prorrogações, De Modo A Impedir A Descontinuidade 
Do Serviço Prestado. (Tcu - Processo: 012.083/2009-0 - Acórdão 2579/2009 
- Plenário - Relator: Augusto Sherman) (Grifo Nosso) O Trf4 Ao Colacionar 
Marçal Justen Filho:  “Como Decorrência, A Determinação Dos Requisitos 
De Qualificação Técnica Far-Se-Á Caso A Caso, Em Face Das 
Circunstâncias E Peculiaridades Das Necessidades Que O Estado Deve 
Realizar. Caberá À Administração, Na Fase Interna Antecedente À Própria 
Elaboração Do Ato Convocatório, Avaliar Os Requisitos Necessários, 
Restringindo-Se Ao Estritamente Indispensável A Assegurar Um Mínimo De 
Segurança Quanto À Idoneidade Dos Licitantes.” (Tribunal Regional Federal 
Da 4ª Região, Ac 5019407-03.2011.404.7200, Quarta Turma, Relator P/ 
Acórdão Candido Alfredo Silva Leal Junior, Juntado Aos Autos Em 
04.09.2015). Ademais, Não Se Pode Perder De Vista Que A Finalidade 
Precípua Das Licitações É A Contratação Da Proposta Mais Vantajosa Para 
O Interesse Público Que Deverá Ser Verificada De Conformidade Com Os 
Princípios Da Competitividade, Razoabilidade E Proporcionalidade.Por 
Outro Lado, O Município De Confresa/Mt Não Verifica Qualquer 
Conveniência Na Revogação Do Edital. Pelo Contrário, A Concorrência Em 
Questão Colocará Fim Ao Problema Histórico Desta Municipalidade, 
Porquanto Erradicará A Destinação Final De Resíduos Sólidos Urbanos No 
“Lixão” E As Recorrentes Queimadas Destes.Aliás, Não É Demais Registrar 
Que O Juízo De Porto Alegre Do Norte/Mt (Processo Nº 0004545-
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94.2016.8.11.0059), Atendendo Aos Pedidos Do Ministério Público/Mt, 
Determinou Ao Município De Confresa/Mt A Seguinte Obrigação De 
Fazer:Posto Isso, Nos Termos Do Artigo 487, Inciso I, Do Código De 
Processo Civil, Julgo Parcialmente Procedente O Pedido Contido Na Inicial, 
Para Condenar Os Requeridos, Ou Seja, O Município De Confresa E A Sua 
Atual Autoridade Coatora, Nas Seguintes Obrigações De Fazer:A) 
Providencie Local Adequado, No Prazo De 06 (Seis) Meses, Para A 
Construção Do Novo Aterro Sanitário Municipal, Nos Termos E Exigências 
Estabelecidas Pela Legislação Pertinente, De Modo A Evitar Danos Ou 
Riscos À Saúde Pública E À Segurança E A Minimizar Os Impactos 
Ambientais; B) Enquanto Não Finalizada A Construção Do Novo Aterro 
Sanitário, Faça A Manutenção Do Aterro Já Existente, No Sentido De Suprir 
As Necessidades Da Comunidade, Atendendo As Normas Da Legislação 
Ambiental E Critérios Estabelecidos Pela Sema, Conforme Já Notificado; C) 
Após, Recompor A Área Degradada, Reproduzindo As Mesmas 
Características Do Ambiente Natural Violado, De Forma Racionalizada E 
Com O Auxílio Técnico-Científico Necessário; D) Efetuar A Compensação 
Pelos Danos Ambientais Causados, Observados Os Requisitos 
Estabelecidos Na Legislação De Regência.Assim Sendo, Inúmeros São Os 
Motivos Para A Que O Município De Confresa/Mt Prossiga Com A Solução 
Definitiva E Imediata Da Destinação De Resíduos Sólidos Urbanos.A 
Seguir, Visando Evitar Tautologia, Ratificar-Se-Á A Fundamentação De 
Fato E De Direito Que Tornam Inviável Acolher O Pedido De 
Reconsideração.2.2) Da Falta De Certificado De Regularidade Do Ibama E 
Exigir Cadastro No Sinir (Emissão De Mtr).Gean Roger Pincerato Alonso 
Impugnou O Edital E Apresentou Pedido De Reconsideração Por Entender 
Que O Município De Confresa/Mt Deveria Incluir A Exigência De Que Os 
Participantes Possuam Certificado De Regularidade Do Ibama E Cadastro 
No Sinir.A Impugnação Não Prospera Tendo Em Vista Que Qualquer Das 
Exigências Técnico-Profissional E Técnico-Operacional Sugeridas 
Afrontariam O Art. 67 Da Lei Federal 14.133/21, Implicando Em Comprometer 
A Competitividade.Art. 67. A Documentação Relativa À Qualificação Técni-
co-Profissional E Técnico-Operacional Será Restrita A: I - Apresentação De 
Profissional, Devidamente Registrado No Conselho Profissional 
Competente, Quando For O Caso, Detentor De Atestado De 
Responsabilidade Técnica Por Execução De Obra Ou Serviço De 
Características Semelhantes, Para Fins De Contratação; Ii - Certidões Ou 
Atestados, Regularmente Emitidos Pelo Conselho Profissional Competente, 
Quando For O Caso, Que Demonstrem Capacidade Operacional Na 
Execução De Serviços Similares De Complexidade Tecnológica E 
Operacional Equivalente Ou Superior, Bem Como Documentos 
Comprobatórios Emitidos Na Forma Do § 3º Do Art. 88 Desta Lei; III - 
Indicação Do Pessoal Técnico, Das Instalações E Do Aparelhamento 
Adequados E Disponíveis Para A Realização Do Objeto Da Licitação, Bem 
Como Da Qualificação De Cada Membro Da Equipe Técnica Que Se 
Responsabilizará Pelos Trabalhos; IV - Prova Do Atendimento De Requisitos 
Previstos Em Lei Especial, Quando For O Caso;
V - Registro Ou Inscrição Na Entidade Profissional Competente, Quando 
For O Caso; VI - Declaração De Que O Licitante Tomou Conhecimento 
De Todas As Informações E Das Condições Locais Para O Cumprimento 
Das Obrigações Objeto Da Licitação.Veja-Se Que O A Expressão Não 
Deixa Margem Para Interpretações, Afirmando Que “Será Restrita” Aos 
Documentos Mencionados.A Qualificação Técnica Tem Por Escopo Aferir 
A Capacidade Para A Execução Do Objeto Licitado.Limita-Se Àquelas 
Exigências Estabelecidas. Vale Dizer, Não Se Pode Exceder O Ali 
Prescrito, Admitindo-Se Eleger, Dentro Daquele Rol, O Quanto Necessário, 
Em Consonância E Mantendo Uma Relação De Proporcionalidade Com 
O Objeto Pretendido, Levadas Em Consideração As Características 
Semelhantes Ou Similares Em Complexidade Tecnológica E Operacional 
Equivalente Ou Superior.Assim Sendo, Não Deve Ser Reconsiderada 
A Decisão, No Ponto. 2.3) Dos Valores Abaixo Do Preço De Mercado. O 
Recorrente Alega Que O Preço Da Tonelada Encontrado Nos Cadernos 
Técnicos (R$ 177,46) Está Abaixo Daquele Praticado No Mercado E 
Para Tanto Utilizou Planilha Análoga De Entidade (Adasa).Inicialmente 
Cumpre Esclarecer Que O Caderno Iii - Modelagem - Viabilidade Econô-
mico-Financeira Explicita Que O Valor De R$ 177,46 Torna Possível O 
Prosseguimento Da Concessão, Não Existindo Qualquer Obrigação Legal 
Para Que O Município De Confresa/Mt Observe A Tabela Sugerida.Por 
Fim, É Importante Registrar Que O Impugnante/Recorrente Se Equivocou 
Quando Da Análise Da Tabela Apresentada, Posto Que O Valor Sugerido 
Naquele Documento É De R$ 145,55 Ou Reajustado R$ 152,26, Sendo 
Que Na Concorrência 07/2024 É R$ 177,46, Portanto Mesmo Assim Não 
Prospera A Argumentação De Preço Abaixo Do Mercado. 3 - Conclusão/
Decisão Diante Do Exposto, Ao Analisar O Pedido De Reconsideração 
Não O Acolho. Cientifiquem-Se A Empresa Recorrente.   Publique-Se.É A 
Decisão. Confresa/Mt, 01 De Julho De 2024.

CEZAR QUEIROZ DA SILVA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PORTARIA Nº 097/2024
RC PUBLICAÇÕES 66 99984-4633.

<#E.G.B#1596547#178#1603860/>

Protocolo 1596547

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DOESTE
<#E.G.B#1596630#178#1603953>

PREFEITURA DE GLÓRIA D’OESTE-MT
EXTRATO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO MEDIANTE 

ABERTURA DE CRÉDITO Nº 40/00064-8

EXTRATO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO MEDIANTE ABERTURA 
DE CRÉDITO Nº 40/00064-8. Celebrado entre o município de Glória 
D’Oeste (Financiado) e o Banco do Brasil (Financiador). Assinatura 
02 de julho de 2024. Vigência 10 de julho de 2034. Financiamento 
de despesas de capital constantes do Plano Plurianual (PPA) e da 
Lei Orçamentária Anual (LOA) e dos exercícios subsequentes, do 
Município de Glória D’Oeste, nos termos das definições e regras 
estabelecidas na Lei nº 4.320, de 17/03/1964 e na Lei Complementar nº 
101, de 04/05/2000.

ASPLEMAT Publicações (65) 3365-0800
<#E.G.B#1596630#178#1603953/>

Protocolo 1596630

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA
<#E.G.B#1596432#178#1603724>

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2024
CREDENCIAMENTO Nº 001/2024

EXTRATO DE DECISÃO PROFERIDA EM ATA DE SESSÃO E 
JULGAMENTO

Diante da conclusão dos trabalhos por essa Agente de Contratação, 
conforme ata de sessão anexa ao processo administrativo que visa o 
CREDENCIAMENTO DE ARTISTAS E BANDAS LOCAIS E REGIONAIS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE ITIQUIRA/MT, fica aberto o prazo para interposição de 
recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da publicação, na 
forma da Lei Federal nº 14.133/21, ante os atos praticados por essa Agente 
de Contratação. Decorrido o prazo e nada manifestado o processo será 
remetido ao Chefe do Poder Executivo Municipal para tomar as providências 
que entender pertinentes.

ITEM DESCRIÇÃO CREDENCIADO 
2 APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA - 

TIPO APRESENTAÇÃO SOLO
1º - RONIMARCIO 
RODRIGUES VILELA - CPF 
708.619.0001-20.

Departamento de Licitação, Itiquira/MT, em 3 de julho de 2024.

LUCIANA GONÇALVES RIBEIRO
Agente de Contratação

Portaria nº 034/2024
<#E.G.B#1596432#178#1603724/>

Protocolo 1596432

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
<#E.G.B#1596649#178#1603971>

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2024

A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através do Agente de Contratação 
nomeado, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, ao MENOR VALOR POR LOTE, tendo por objeto a 
“AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DO 
TIPO TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO - TSD, EM DIVERSAS RUAS 
DO MUNICÍPIO DE JACIARA/MT, CONFORME CONVÊNIO 0863/2024 
SINFRA/MT  ” nos termos da Lei 14.133/2021, a realizar-se no dia 17 DE 
JULHO DE 2024 - 15:00 h - (horário de Brasília-DF), site: http://intranet.
jaciara.mt.gov.br:5656/comprasedital/. Os interessados poderão obter o 
Edital completo através do site www.jaciara.mt.gov.br ou na Prefeitura, à 
Av. Antonio Ferreira Sobrinho, n.º 1075, das 07:30 ás 11:00 e das 13:00 até 
às 17:00 horas. Informações: tel. (0**66) 3461 7925/(0*66) 9-8109-1222.

Jaciara-MT, 03 de Julho de 2024.

João Luiz dos Santos Dall’Oglio
Agente de Contratação - Prefeitura Municipal de Jaciara

<#E.G.B#1596649#178#1603971/>

Protocolo 1596649
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